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Operação Rubi: Prefeitos de Kennedy e
Marataízes envolvidos em esquema (MPES)

 

GAZETA SUL ONLINE / ES. Qui, 9 de Maio de 2019
TJES

A prefeita de Presidente Kennedy , Amanda Quinta (
PSDB ), e o prefeito de Marataízes , Robertino Batista
( PDT ) - conhecido como Tininho -, são acusados de
envolvimento em esquemas de superfaturamento de
contratos nas cidades que comandam, no Sul do
Espírito Santo.

O conhecimento dos dois sobre as fraudes foi indicado
pelo Ministério Público do Espírito Santo ( MPES ),
em investigação feita pelo Grupo de Atuação Especial
de Combate ao Crime Organizado ( Gaeco ). São
investigados crimes como organização criminosa,
fraude em licitações, lavagem de dinheiro, falsidade
documental e corrupção ativa e passiva.

Havia o recebimento de vantagens indevidas de
agentes da cúpula da administração pública. Em
Marataízes, segundo o noticiado, o próprio prefeito,
pessoalmente (operava o esquema). A prefeita de
Presidente Kennedy tinha plena ciência do acontecido
e se omitia deliberadamente, o que a transformava em
coautora, mas não praticava atos de execução ,
expl icou promotor de Just iça Vitor Anhoque
Cavalcanti ,  responsável pelas invest igações.

A prefeita Amanda Quinta foi presa em flagrante na
noite de quarta-feira (8), após uma operação do
Ministério Público Estadual interromper uma reunião
do grupo criminoso e encontrar uma mochila com R$
33 mil na casa da prefeita . A audiência de custódia de
Amanda Quinta será realizada na sexta-feira, às 10h,
no Tribunal de Justiça (TJES), em Vitória.

O prefeito de Marataízes, Robertino Batista, chegou a
ser preso na manhã desta quinta-feira (09), após uma
arma ilegal ser encontrada na casa dele, mas o
político pagou fiança e foi solto.

INVESTIGAÇÃO

O promotor Vitor Anhoque Cavalcanti, membro do
Gaeco, afirmou que as possíveis fraudes nas duas
prefeituras começaram a ser investigadas em 2017. A
primeira parte da operação foi concentrada em
contratos das prefeituras com a empresa Limpeza
Urbana LTDA.

De acordo com valores disponíveis no site de cada
prefeitura, os contratos da empresa em Presidente
Kennedy somam uma quantia de aproximadamente

R$ 14 milhões - de novembro de 2013 a setembro de
2019.

> Não houve crime , alega defesa da prefeita de
Kennedy, Amanda Quinta

A cidade de Marataízes já firmou três contratos com a
mesma empresa, o primeiro foi em 2013 e o mais
recente termina no mês de julho, com valores perto de
R$ 9 milhões . O valor do prejuízo causado pelas
fraudes será divulgado após apurações do Tribunal de
Contas do Espírito Santo.

COMPANHEIRO DA PREFEITA  OPERAVA
ESQUEMA

Em relação às fraudes em Presidente Kennedy, o
promotor aponta o companheiro e chefe de gabinete
da prefeita, José Augusto de Paiva, como responsável
por operar o esquema de pagamento de propinas. O
promotor também afirmou que a prefeita sabia das
irregularidades.

O Ministério Público afirma que os empresários
Marcelo Marcondes e José Carlos Marcondes, donos
da empresa de limpeza pública, saíam do Rio de
Janeiro e vinham ao Espírito Santo uma vez por mês
para fazer pagamentos de propina a José Augusto de
Paiva.

A operação de quarta-feira aconteceu no momento em
que os investigadores monitoravam o terceiro encontro
entre os membros do grupo. Na ocasião, Marcelo
Marcondes levou uma mochila com R$ 33 mil até a
casa da prefeita. O primeiro monitoramento foi em
novembro do ano passado e o segundo no mês de
abril.

Nas três vezes nós comprovamos a mesma dinâmica
de chegada do empresário do Rio de Janeiro, ele fazia
esse pagamento pessoalmente. Ele se dirigia ao
banco e imediatamente se dirigia à casa da prefeita
, contou o promotor de justiça.

PREFEITO RECEBIA DINHEIRO EM MARATAÍZES

Enquanto indicam que a prefeita de Presidente
Kennedy não recebia dinheiro diretamente, mas sabia
do esquema de fraudes, os investigadores do Gaeco
dizem que o próprio prefeito de Marataízes recebia
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dinheiro dos donos da empresa de limpeza pública.

O promotor Vitor Anhoque Cavalcanti afirmou que o
Gaeco solicitou o afastamento do chefe do poder
executivo da cidade, mas o pedido foi negado pela
Justiça. No entanto, mandado de busca e apreensão
foi cumprido na casa do prefeito, em busca de mais
provas que comprovem a participação dele no
esquema. No local foram encontrados R$ 11 mil em
dinheiro.

SETE PESSOAS PRESAS

Os investigadores afirmam que foram cumpridos cinco
mandados de prisão temporária durante a operação e
outras duas pessoas que já eram investigadas foram
presas em flagrante. Os mandados de prisão, com
duração de cinco dias, prorrogáveis por mais cinco,
foram para as seguintes pessoas:

1 José Augusto Paiva (companheiro da e suposto
organizador do grupo criminoso)

2 Marcelo Marcondes (dono de empresa de limpeza,
acusado de pagar propina)

3 José Carlos Marcondes (dono de empresa de
limpeza, acusado de pagar propina)

4 Cristiano Graça Souto (motorista dos empresários e
apontado como sócio laranja da empresa de limpeza)

5 Isaías Pacheco do Espírito Santo (contador da
empresa de limpeza).

A prefeita Amanda Quinta e o secretário de Ação
Social da cidade, Leandro Costa Rainha, foram presos
em flagrante porque estavam participando da reunião
em que o dinheiro suspeito foi encontrado e eram
investigados por possível participação no esquema.

A reportagem ligou para a empresa Limpeza Urbana
para pedir um posicionamento sobre as acusações
feitas pelo Ministério Público. Uma funcionária
informou que não tinha autorização para se pronunciar
sobre o assunto e afirmou que a empresa deve se
posicionar nesta sexta-feira (10).

OPERAÇÃO RUBI

Cidades invest igadas:  Pres idente Kennedy,
Marataízes,  P iúma e Jaguaré

Início da investigação: Final de 2017

Motivo: Fraude em licitações com empresa de limpeza
pública

Crimes investigados: organização criminosa, fraude
em licitações, lavagem de dinheiro, falsidade
documental e corrupção ativa e passiva

Valores dos contratos: Aproximadamente R$ 14
milhões em Presidente Kennedy e cerca de R$ 9
milhões em Marataízes

Como era o esquema: Dois empresários dono da
empresa davam dinheiro para agentes públicos em
troca de contratos com as prefeituras

Ex-funcionários ajudaram: A ex-funcionários da
empresa de limpeza explicaram para os investigadores
como a quadrilha operava

Em presidente Presidente Kennedy: dinheiro era
recebido pelo companheiro e chefe de gabinete da
prefeita Amanda Quinta, José Augusto Paiva.
Reuniões aconteciam na casa da prefeita. Trinta
policiais participaram de monitoramento da última
reunião.

Em Marataízes: Investigadores afirmam que dinheiro
eram entregue ao prefeito Robertino Batista (PDT)

Situação de Piúma e Jaguaré: Investigações estão no
início e detalhes não foram revelados

Empresa de trasporte público: A operação também
investiga irregularidades em empresa de transporte
público em Presidente Kennedy, mas os possíveis
problemas não foram divulgados

Origem do nome: Rubi foi uma adaptação do
sobrenome de Jack Ruby, acusado de assassinar o
homem que matou o presidente John Kennedy, em
1963. Em 2012, uma operação que também prendeu
um prefeito de Presidente Kennedy foi batida de Lee
Oswald, responsável por matar o presidente norte-
americano John Kennedy.

Site:

https://www.gazetaonline.com.br/noticias/politica/2019/0

5/operacao-rubi-prefeitos-de-kennedy-e-marataizes-

envolvidos-em-esquema-1014180135.html
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A prefeita de Presidente Kennedy , Amanda Quinta (
PSDB ), e o prefeito de Marataízes , Robertino Batista
( PDT ) - conhecido como Tininho -, são acusados de
envolvimento em esquemas de superfaturamento de
contratos nas cidades que comandam, no Sul do
Espírito Santo.

O conhecimento dos dois sobre as fraudes foi indicado
pelo Ministério Público do Espírito Santo ( MPES ),
em investigação feita pelo Grupo de Atuação Especial
de Combate ao Crime Organizado ( Gaeco ). São
investigados crimes como organização criminosa,
fraude em licitações, lavagem de dinheiro, falsidade
documental e corrupção ativa e passiva.

Havia o recebimento de vantagens indevidas de
agentes da cúpula da administração pública. Em
Marataízes, segundo o noticiado, o próprio prefeito,
pessoalmente (operava o esquema). A prefeita de
Presidente Kennedy tinha plena ciência do acontecido
e se omitia deliberadamente, o que a transformava em
coautora, mas não praticava atos de execução ,
expl icou promotor de Just iça Vitor Anhoque
Cavalcanti ,  responsável pelas invest igações.

A prefeita Amanda Quinta foi presa em flagrante na
noite de quarta-feira (8), após uma operação do
Ministério Público Estadual interromper uma reunião
do grupo criminoso e encontrar uma mochila com R$
33 mil na casa da prefeita . A audiência de custódia de
Amanda Quinta será realizada na sexta-feira, às 10h,
no Tribunal de Justiça (TJES), em Vitória.

O prefeito de Marataízes, Robertino Batista, chegou a
ser preso na manhã desta quinta-feira (09), após uma
arma ilegal ser encontrada na casa dele, mas o
político pagou fiança e foi solto.

INVESTIGAÇÃO

O promotor Vitor Anhoque Cavalcanti, membro do
Gaeco, afirmou que as possíveis fraudes nas duas
prefeituras começaram a ser investigadas em 2017. A
primeira parte da operação foi concentrada em
contratos das prefeituras com a empresa Limpeza
Urbana LTDA.

De acordo com valores disponíveis no site de cada
prefeitura, os contratos da empresa em Presidente
Kennedy somam uma quantia de aproximadamente

R$ 14 milhões - de novembro de 2013 a setembro de
2019.

> Não houve crime , alega defesa da prefeita de
Kennedy, Amanda Quinta

A cidade de Marataízes já firmou três contratos com a
mesma empresa, o primeiro foi em 2013 e o mais
recente termina no mês de julho, com valores perto de
R$ 9 milhões . O valor do prejuízo causado pelas
fraudes será divulgado após apurações do Tribunal de
Contas do Espírito Santo.

COMPANHEIRO DA PREFEITA  OPERAVA
ESQUEMA

Em relação às fraudes em Presidente Kennedy, o
promotor aponta o companheiro e chefe de gabinete
da prefeita, José Augusto de Paiva, como responsável
por operar o esquema de pagamento de propinas. O
promotor também afirmou que a prefeita sabia das
irregularidades.

O Ministério Público afirma que os empresários
Marcelo Marcondes e José Carlos Marcondes, donos
da empresa de limpeza pública, saíam do Rio de
Janeiro e vinham ao Espírito Santo uma vez por mês
para fazer pagamentos de propina a José Augusto de
Paiva.

A operação de quarta-feira aconteceu no momento em
que os investigadores monitoravam o terceiro encontro
entre os membros do grupo. Na ocasião, Marcelo
Marcondes levou uma mochila com R$ 33 mil até a
casa da prefeita. O primeiro monitoramento foi em
novembro do ano passado e o segundo no mês de
abril.

Nas três vezes nós comprovamos a mesma dinâmica
de chegada do empresário do Rio de Janeiro, ele fazia
esse pagamento pessoalmente. Ele se dirigia ao
banco e imediatamente se dirigia à casa da prefeita
, contou o promotor de justiça.

PREFEITO RECEBIA DINHEIRO EM MARATAÍZES

Enquanto indicam que a prefeita de Presidente
Kennedy não recebia dinheiro diretamente, mas sabia
do esquema de fraudes, os investigadores do Gaeco
dizem que o próprio prefeito de Marataízes recebia
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dinheiro dos donos da empresa de limpeza pública.

O promotor Vitor Anhoque Cavalcanti afirmou que o
Gaeco solicitou o afastamento do chefe do poder
executivo da cidade, mas o pedido foi negado pela
Justiça. No entanto, mandado de busca e apreensão
foi cumprido na casa do prefeito, em busca de mais
provas que comprovem a participação dele no
esquema. No local foram encontrados R$ 11 mil em
dinheiro.

SETE PESSOAS PRESAS

Os investigadores afirmam que foram cumpridos cinco
mandados de prisão temporária durante a operação e
outras duas pessoas que já eram investigadas foram
presas em flagrante. Os mandados de prisão, com
duração de cinco dias, prorrogáveis por mais cinco,
foram para as seguintes pessoas:

1 José Augusto Paiva (companheiro da e suposto
organizador do grupo criminoso)

2 Marcelo Marcondes (dono de empresa de limpeza,
acusado de pagar propina)

3 José Carlos Marcondes (dono de empresa de
limpeza, acusado de pagar propina)

4 Cristiano Graça Souto (motorista dos empresários e
apontado como sócio laranja da empresa de limpeza)

5 Isaías Pacheco do Espírito Santo (contador da
empresa de limpeza).

A prefeita Amanda Quinta e o secretário de Ação
Social da cidade, Leandro Costa Rainha, foram presos
em flagrante porque estavam participando da reunião
em que o dinheiro suspeito foi encontrado e eram
investigados por possível participação no esquema.

A reportagem ligou para a empresa Limpeza Urbana
para pedir um posicionamento sobre as acusações
feitas pelo Ministério Público. Uma funcionária
informou que não tinha autorização para se pronunciar
sobre o assunto e afirmou que a empresa deve se
posicionar nesta sexta-feira (10).

OPERAÇÃO RUBI

Cidades invest igadas:  Pres idente Kennedy,
Marataízes,  P iúma e Jaguaré

Início da investigação: Final de 2017

Motivo: Fraude em licitações com empresa de limpeza
pública

Crimes investigados: organização criminosa, fraude
em licitações, lavagem de dinheiro, falsidade
documental e corrupção ativa e passiva

Valores dos contratos: Aproximadamente R$ 14
milhões em Presidente Kennedy e cerca de R$ 9
milhões em Marataízes

Como era o esquema: Dois empresários dono da
empresa davam dinheiro para agentes públicos em
troca de contratos com as prefeituras

Ex-funcionários ajudaram: A ex-funcionários da
empresa de limpeza explicaram para os investigadores
como a quadrilha operava

Em presidente Presidente Kennedy: dinheiro era
recebido pelo companheiro e chefe de gabinete da
prefeita Amanda Quinta, José Augusto Paiva.
Reuniões aconteciam na casa da prefeita. Trinta
policiais participaram de monitoramento da última
reunião.

Em Marataízes: Investigadores afirmam que dinheiro
eram entregue ao prefeito Robertino Batista (PDT)

Situação de Piúma e Jaguaré: Investigações estão no
início e detalhes não foram revelados

Empresa de trasporte público: A operação também
investiga irregularidades em empresa de transporte
público em Presidente Kennedy, mas os possíveis
problemas não foram divulgados

Origem do nome: Rubi foi uma adaptação do
sobrenome de Jack Ruby, acusado de assassinar o
homem que matou o presidente John Kennedy, em
1963. Em 2012, uma operação que também prendeu
um prefeito de Presidente Kennedy foi batida de Lee
Oswald, responsável por matar o presidente norte-
americano John Kennedy.

Site:

https://www.gazetaonline.com.br/noticias/politica/2019/0

5/operacao-rubi-prefeitos-de-kennedy-e-marataizes-

envolvidos-em-esquema-1014180135.html
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Operação Rubi
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESPÍRITO SANTO
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TJES mantém prisão de prefeita de
Presidente Kennedy
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Por Redação

O Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES)
converteu a prisão em flagrante de Amanda Quinta
Rangel, prefeita de Presidente Kennedy, em prisão
preventiva. A audiência de custódia durou uma hora,
das 10h às 11h, e aconteceu na manhã desta sexta-
feira (10) na sede do Tribunal, na Enseada do Suá, em
Vitória.

Ela foi presa na quarta (8) durante a Operação Rubi.
Em sua residência, os policiais encontraram cerca de
R$ 30 mil em dinheiro. O valor seria o pagamento de
propina feito por um empresário do ramo da limpeza.
O dinheiro, segundo investigações do Ministério
Públ ico  do Espír i to  Santo (MPES),  é  uma
contraprestação a benefícios financeiros em licitações
e contratos.

O companheiro da prefeita, José Augusto de Paiva,
também foi preso. De acordo com o promotor, era ele
quem de fato administrava a cidade e também se
preparava para disputar a prefeitura nas eleições do
ano que vem.

Segundo o subprocurador geral de Justiça Judicial do
MPES, Josimar Moreira, as suspeitas de que Amanda
recebia propina foram confirmadas. Todas as provas
acarreadas aos autos confiram o recebimento de
propina por parte da prefeita , destacou ele.

Segundo MPES, a prefeita de Presidente Kennedy
recebia mensalmente visitas de um empresário do
ramo de limpeza urbana em sua residência para pagar
propina.

O último desses pagamentos aconteceu na quarta (8),
quando o empresário Marcelo Marcondes foi preso na
residência da prefeita. Antes de ir à casa de Amanda,
ele passou no banco e sacou o dinheiro para efetuar o
pagamento.

Fonte: Tribunal de Justiça do ES

Site: https://www.folhadoes.com/noticia/politica-espirito-

santo/51008/tjes-mantem-prisao-prefeita-presidente-

kennedy
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Tribunal mantém prisão de prefeita de
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Tribuna Online, com informações de Tiago Alencar

Já é assinante?

Assine agora e tenha acesso ao conteúdo exclusivo do
Tribuna Online !

A bandeirinha identifica o conteúdo exclusivo que só
você assinante tem acesso!

Escolha a que mais combina com você e OUÇA
AGORA.

O Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES)
manteve a prisão preventiva da prefeita de Presidente
Kennedy .  A  aud iênc ia  de  cus tód ia  du rou
aproximadamente uma hora e aconteceu na manhã
desta sexta-feira (10) na sede do Tribunal, na Enseada
do Suá, em Vitória. A gestora da cidade localizada no
Sul do Estado foi presa na quarta (8) durante a
Operação Rubi. Em sua residência, os policiais
encontraram cerca de R$ 30 mil em dinheiro.

O valor seria o pagamento de propina feito por um
empresário do ramo da limpeza. O dinheiro, segundo
investigações do Ministério Público do Espírito Santo
(MPES), é uma contraprestação a benefícios
financeiros em l icitações e contratos.

Amanda chegou acompanhada por seus advogados à
sede do TJES, na Enseada do Suá, em Vitória, por
volta das 9h30 desta sexta (10). Ela será ouvida pelo
desembargador Fernando Zardini e pelo sub-
procurador geral de Justiça Judicial do MPES Josimar
Moreira.

Segundo MPES, a prefeita de Presidente Kennedy
recebia mensalmente visitas de um empresário do
ramo de limpeza urbana em sua residência para pagar
propina.

O último desses pagamentos aconteceu na quarta (8),
quando o empresário Marcelo Marcondes foi preso na
residência da prefeita. Antes de ir à casa de Amanda,
ele passou no banco e sacou o dinheiro para efetuar o
pagamento.

A Operação Rubi foi baseada em informações de ex-
funcionários da empresa de limpeza urbana. O
promotor de Justiça Vitor Anhoque Cavalcanti acredita

que desde o início do contrato essas transações
aconteciam, apesar do Ministério Público ter
acompanhado duas delas.

As investigações de que empresários efetuavam
pagamentos de propina à prefeita da cidade tiveram
início em 2017. Durante a apuração, descobriu-se que
o esquema criminoso acontecia desde 2014.

O companheiro da prefeita, José Augusto de Paiva,
também foi preso. De acordo com o promotor, era ele
quem de fato administrava a cidade e também se
preparava para disputar a prefeitura nas eleições do
ano que vem.

Esse é o seu primeiro acesso por aqui, então
recomendamos que você altere o seu nome de usuário
e senha, para sua maior segurança.

As senhas preciam ser iguais.

A senha precisa ter no mínimo 6 caracteres.

Todos os campos são obrigatórios.

O nome de usuário precisa ter no mínimo 4 caracteres.

Um erro ocorreu ao tentar atualizar seus dados.

Dicas: O nome de usuário deve ter no mínimo 4
caracteres e conter apenas letras e números. A senha
deve conter pelo menos 6 caracteres.

Site: https://tribunaonline.com.br/tribunal-mantem-

prisao-de-prefeita-de-presidente-kennedy
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Prisão de prefeita é assunto do dia em
Presidente Kennedy

 

TV GAZETA / AF. GLOBO ES - BOM DIA ES. Sex, 10 de Maio de 2019
PODER JUDICIÁRIO

LEANDRO MANHÃES

TAG: PRISÃO DE PREFEITOS, OPERAÇÃO RUBI,
MINISTÉRIO PÚBLICO, GAECO, DINHEIRO DE
PROPINA , CORRUPÇÃO, INVESTIGAÇÕES

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/05/10/TVGAZETAAFGL

OBOES-06.36.02-06.43.34-1557484914.mp4
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Tribunal decide nesta sexta se prefeita
continua presa

 

TRIBUNA ONLINE / ES - POLÍTICA. Sex, 10 de Maio de 2019
TJES

Tribuna Online, com informações de Tiago Alencar
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Tribuna Online !
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você assinante tem acesso!

Escolha a que mais combina com você e OUÇA
AGORA.

O Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES)
decide nesta sexta-feira (10) se Amanda Quinta
Rangel, prefeita de Presidente Kennedy, continuará
presa temporariamente. A gestora da cidade
localizada no Sul do Estado foi presa na quarta (8)
durante a Operação Rubi. Em sua residência, os
policiais encontraram cerca de R$ 30 mil em dinheiro.

O valor seria o pagamento de propina feito por um
empresário do ramo da limpeza. O dinheiro, segundo
investigações do Ministério Público do Espírito Santo
(MPES), é uma contraprestação a benefícios
financeiros em l icitações e contratos.

Amanda chegou acompanhada por seus advogados à
sede do TJES, na Enseada do Suá, em Vitória, por
volta das 9h30 desta sexta (10). Ela será ouvida pelo
desembargador Fernando Zardini e pelo sub-
procurador geral de Justiça Judicial do MPES Josimar
Moreira.

Segundo MPES, a prefeita de Presidente Kennedy
recebia mensalmente visitas de um empresário do
ramo de limpeza urbana em sua residência para pagar
propina.

O último desses pagamentos aconteceu na quarta (8),
quando o empresário Marcelo Marcondes foi preso na
residência da prefeita. Antes de ir à casa de Amanda,
ele passou no banco e sacou o dinheiro para efetuar o
pagamento.

A Operação Rubi foi baseada em informações de ex-
funcionários da empresa de limpeza urbana. O
promotor de Justiça Vitor Anhoque Cavalcanti acredita
que desde o início do contrato essas transações
aconteciam, apesar do Ministério Público ter

acompanhado duas delas.

As investigações de que empresários efetuavam
pagamentos de propina à prefeita da cidade tiveram
início em 2017. Durante a apuração, descobriu-se que
o esquema criminoso acontecia desde 2014.

O companheiro da prefeita, José Augusto de Paiva,
também foi preso. De acordo com o promotor, era ele
quem de fato administrava a cidade e também se
preparava para disputar a prefeitura nas eleições do
ano que vem.

Esse é o seu primeiro acesso por aqui, então
recomendamos que você altere o seu nome de usuário
e senha, para sua maior segurança.

As senhas preciam ser iguais.

A senha precisa ter no mínimo 6 caracteres.

Todos os campos são obrigatórios.

O nome de usuário precisa ter no mínimo 4 caracteres.

Um erro ocorreu ao tentar atualizar seus dados.

Dicas: O nome de usuário deve ter no mínimo 4
caracteres e conter apenas letras e números. A senha
deve conter pelo menos 6 caracteres.

Site: https://tribunaonline.com.br/tribunal-decide-nesta-

sexta-se-prefeita-continua-presa
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TJES decide nesta sexta-feira (10) se prefeita
continua presa (Últimas Notícias)

 

SIM NOTÍCIAS / ES. Sex, 10 de Maio de 2019
TJES

O Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES)
decide nesta sexta-feira (10) se Amanda Quinta,
prefeita de Presidente Kennedy, continua presa. A
chefe do executivo foi presa na noite de quarta-feira
(8), durante a Operação Rubi, deflagrada pelo
Ministério Público do Espírito Santo (MPES). Na
casa de Amanda, os agentes encontraram uma mala
com cerca de R$ 30 mil em espécie.

O valor seria, supostamente, um pagamento de
propina realizado por um empresário do ramo de
limpeza à Amanda. De acordo com as investigações
d o  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o ,  t r a t a - s e  d e  u m a
contraprestação a benefícios em licitações e contratos.

A prefeita chegou no TJES acompanhada por seus
advogados por volta das 9h30 desta sexta-feira (10).
Ela será ouvida pelo desembargador Fenando Zardini.

Ainda de acordo com o MPES, Amanda recebia visitas
de um empresário do ramo de limpezas uma vez por
mês em sua casa para pagamento de propina.

O mais recente desses pagamentos aconteceu na
última quarta-feira, quando o empresário Marcelo
Marcondes foi preso na residência da prefeita, em
flagrante. Antes de ir ao encontro de Amanda, Marcelo
foi ao banco para sacar o dinheiro que seria pago à
prefeita.

Direto da Redação

Rede SIM

Site: https://www.simnoticias.com.br/tjes-decide-nesta-

sexta-feira-10-se-prefeita-continua-presa/
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Prefeito de Marataízes é preso em operação
 

TV VITÓRIA / RECORD / ES - ES NO AR. Sex, 10 de Maio de 2019
PODER JUDICIÁRIO
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]TAG: CORRUPÇÃO PASSIVA, PREFEITO DE
MARATAÍZES, MINISTÉRIO PÚBLICO, PROPINA,
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Vereadora de Linhares acusada de rachid é
afastada do cargo novamente

 

GAZETA ONLINE / ES - POLÍTICA. Qui, 9 de Maio de 2019
TJES

A vereadora Rosa Ivania Euzébio dos Santos ( PSDC
), mais conhecida como Rosinha Guerreira, foi
novamente afastada do cargo que ocupava na Câmara
de Vereadores de Linhares , no Norte do Estado. A
decisão foi proferida na quarta-feira (8) pelo
desembargador Jorge Henrique Valle dos Santos, do
Tribunal de Justiça do Espírito Santo ( TJES ).

Na decisão, o relator entendeu que o pedido de
suspensão do afastamento da vereadora não poderia
sequer ser admitido, porque a defesa da parlamentar
não cumpriu uma das determinações legais para
interposição deste tipo de recurso. Assim, a decisão
que mantinha a vereadora no cargo foi revogada.
Rosinha estava de volta ao cargo desde o dia 18 de
janeiro.

O magistrado determinou ainda que seja feito o
desconto mensal de 30% do salário da vereadora
afastada. O valor deve ser depositado em conta
judicial, a título de garantia de ressarcimento aos
cofres públicos. O salário dos vereadores de Linhares
é de R$ 6.192,00 brutos.

Questionada, a Câmara de Linhares disse, por meio
de nota, que foi comunicada da decisão nesta quinta-
feira (9) e tomará as providências para que a decisão
judicial seja cumprida.

SUPLENTE

Com o afastamento de Rosinha, a suplente Pâmela
Gonçalves Maia (PSDC) deve assumir a vaga. Pâmela
ficou no cargo durante o primeiro afastamento da
vereadora, no período de 12 de março de 2018 até 18
de janeiro de 2019.

A reportagem do Gazeta Online procurou a defesa da
vereadora Rosinha Guerreira, mas ainda não obteve
retorno.

MEDIDAS CAUTELARES

No dia 17 de abril de 2019, a juíza Patricia Plaisant
Duarte alterou algumas medidas cautelares impostas
pela Justiça para a liberdade provisória da vereadora
Rosa Ivania Euzébio dos Santos. Na decisão, a
magistrada ressaltou que para manter a liberdade,
Rosinha estava proibida de se ausentar da cidade sem
autorização judicial e permanecer em sua residência

no período de 22h às 5h, ficando autorizada a sair
apenas para fins de tratamento de saúde.

Entretanto, a defesa da vereadora requereu a
revogação das referidas medidas cautelares por
entender que são incompatíveis com o regular
exercício do cargo ocupado por ela.

A juíza, por sua vez, reforçou que Rosinha Guerreira
não está impedida de sair da cidade, podendo deixar o
município sempre que necessário, desde que
previamente solicite autorização da Justiça e entendeu
que não há razão para revogação das medidas.

A magistrada alterou apenas a medida que trata sobre
o recolhimento da parlamentar. Na decisão, a juíza
autorizou a saída de Rosinha para fins de trabalho ou
tratamento de saúde, no período de recolhimento
domiciliar.

ENTENDA O CASO

A ve readora  Ros inha  Guer re i ra  fo i  p resa
preventivamente no dia 26 de fevereiro de 2018 ,
acusada de prática de "rachid", que é quando um
polít ico com mandato exige para si parte do
pagamento de servidores como condição para a
obtenção ou manutenção do trabalho. O mandado de
prisão da parlamentar foi cumprido durante a operação
"Salário Amigo", deflagrada pelo Ministério Público
do Espírito Santo (MPES). Rosinha ficou presa por 5
dias e foi solta após decisão da Justiça .

Em um vídeo, a vereadora Rosinha Guerreira admitiu
que praticava rachid e contou aos promotores do
Ministério Público que ficava com parte dos salários
dos próprios servidores e que o objetivo era ajudar
pessoas pobres.
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Rosinha Guerreira volta a ser afastada das
funções na Câmara de Linhares, ES

 

G1 / ESPÍRITO SANTO - ESPÍRITO SANTO. Qui, 9 de Maio de 2019
TJES

Por G1 ES e TV Gazeta

A vereadora Rosinha Guerreira (PSDC) voltou a ser
afastada das funções exercidas na Câmara Municipal
de Linhares, no Norte do Espírito Santo. Rosinha já
havia tido o diploma retido pela Justiça em março de
2018, mas conseguiu efeito suspensório. Nesta
quarta-feira (8), contudo, o desembargador Jorge
Henrique Valle, do Tribunal de Justiça (TJES),
determinou o novo afastamento.

A parlamentar chegou a ser presa após ter confessado
a prática de 'rachid', que é quando há exigência de
parte do salário de um servidor público em troca da
manutenção do cargo.

A defesa de Rosinha foi avisada da decisão do novo
afastamento da parlamentar e conseguiu revertê-la no
TJES ,  mas ,  depo is ,  não  cumpr iu  com as
determinações exigidas pelo procurador Jorge
Henrique Valle para a juntada da decisão ao processo
original. A atitude fez o procurador confirmar o
afastamento por tempo indeterminado.

A Justiça determinou ainda que 30% dos salários da
vereadora seja descontado como garantia de um
possível ressarcimento aos cofres públicos. Mesmo
afastada do cargo, Rosinha continuará recebendo um
valor de cerca de R$ 4.350 por mês.

Procurada, a Câmara de Vereadores de Linhares
declarou que vai tomar medidas para que a decisão
seja cumprida à rigor. A suplente Pâmela Gonçalves
Maia (PSDC) foi empossada em cumprimento à
decisão judicial.

Rosinha foi presa na operação "Salário Amigo", no dia
26 de fevereiro de 2018. A vereadora chegou a ser
levada para o presídio de Colatina e confessou o
crime, dizendo que usava o dinheiro para comprar
remédios e cestas básicas para eleitores.

Os bens dela foram bloqueados. Depois, acabou solta
e durante todo o tempo de afastamento, ela continuou
recebendo salário.

Site: https://g1.globo.com/es/espirito-
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Justiça volta a afastar vereadora acusada de
rachid

 

TRIBUNA ONLINE / ES - POLÍTICA. Qui, 9 de Maio de 2019
TJES

Wilton Junior
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A vereadora Rosa Ivânia Eusébio dos Santos, a
Rosinha Guerreira (PSDC), foi afastada novamente
pela Justiça e a suplente, Pamela Maia (PSDC), volta
a tomar posse na Câmara Municipal de Linhares, na
tarde desta quinta-feira (09).

A decisão foi tomada nesta quinta (09), pelo juiz da
Vara da Fazenda Pública da comarca do município,
Thiago Albani Oliveira, que também determinou o
desconto mensal de 30% dos salários da vereadora
como forma de possível ressarcimento futuro aos
cofres públicos.

Apesar da decisão, a vereadora - que é acusada de
prática de rachid, quando o político retém parte dos
salários de assessores - continuará a receber 70% do
vencimento mensal.

De acordo com a determinação do magistrado, a
defesa da parlamentar perdeu o prazo de três dias
dado pelo desembargador Jorge Henrique Valle dos
Santos, do Tribunal de Justiça do Estado (TJ-ES)
para anexar os documentos ao processo original em
Linhares.

A vereadora chegou a ser presa, mas conseguiu na
Justiça o retorno à Câmara, porém sofreu novo revés
e os advogados da parlamentar perderam o prazo
para recorrer da decisão, o que provocou o
afastamento da função por tempo indeterminado.

Até o final da tarde, o advogado responsável pela
defesa de Rosinha Guerreira, Hélio Maldonado, não
hav ia  se mani fes tado.  Já a  assessor ia  de
comunicação da Câmara informou que o caso está
sendo analisado.

Esse é o seu primeiro acesso por aqui, então
recomendamos que você altere o seu nome de usuário
e senha, para sua maior segurança.

As senhas preciam ser iguais.

A senha precisa ter no mínimo 6 caracteres.

Todos os campos são obrigatórios.

O nome de usuário precisa ter no mínimo 4 caracteres.

Um erro ocorreu ao tentar atualizar seus dados.

Dicas: O nome de usuário deve ter no mínimo 4
caracteres e conter apenas letras e números. A senha
deve conter pelo menos 6 caracteres.

Site: https://tribunaonline.com.br/justica-volta-a-afastar-

vereadora-acusada-de-rachid
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Vereadora acusada de rachid é afastada do
cargo novamente

 

FOLHA DO ES ON/LINE / ES - ÚLTIMAS. Qui, 9 de Maio de 2019
TJES

Por Redação

A vereadora Rosa Ivania Euzébio dos Santos (PSDC),
mais conhecida como Rosinha Guerreira, foi
novamente afastada do cargo que ocupava na Câmara
de Vereadores de Linhares, no Norte do Estado.

A decisão foi proferida na quarta-feira (8) pelo
desembargador Jorge Henrique Valle dos Santos, do
Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES).

Na decisão, o relator entendeu que o pedido de
suspensão do afastamento da vereadora não poderia
sequer ser admitido, porque a defesa da parlamentar
não cumpriu uma das determinações legais para
interposição deste tipo de recurso.

Assim, a decisão que mantinha a vereadora no cargo
foi revogada. Rosinha estava de volta ao cargo desde
o dia 18 de janeiro.

Fonte: Tribunal de Justiça do ES

Site: https://www.folhadoes.com/noticia/politica-espirito-

santo/50982/vereadora-acusada-rachid-afastada-cargo-
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Foragidos da justiça são presos e adolescente
é detido com drogas em Guarapari

(Guarapari)
 

FOLHA ONLINE.ES / ES. Sex, 10 de Maio de 2019
TJES

Redação FolhaOnline.es

Seis pessoas com mandados de prisão em aberto
foram detidas em várias localidades do município.

Policiais Militares de Guarapari realizaram ontem (10)
a prisão de seis pessoas com mandado de prisão em
aberto. A primeira abordagem foi no Centro onde foi
constatado que o M.V.V.B. de 30 anos possuía dois
mandados de prisão em aberto por roubo.

Já na parte da tarde, em Santa Mônica, policiais
abordaram J.V.G.S., 19 anos, e verificaram que havia
um mandado de busca e apreensão registrado contra
ele. No bairro Kubistcheck, durante um patrulhamento,
foi avistado um homem em atitude suspeita, após
averiguação foi descoberto que J.C.H.G. de 28 anos
estava com um mandado de prisão em aberto pela 2ª
Vara Criminal de Guarapari.

Na Praia do Morro, W.L.S.G. de 29 anos se
encontrava em um carro e, após verificação, foi
constatado que ele estava com um mandado de prisão
em aberto pela 2º Vara Criminal de Castelo. No
Centro, L.P. de 24 anos foi abordado e também
constava um mandado de prisão em aberto contra ele
expedido pela 3ª Vara Criminal de Guarapari.

A última detenção aconteceu em São Gabriel,
A.O.R.B. de 24 anos tinha contra ele um mandado de
prisão em aberto por furto, expedido pela 2ª Vara
criminal de Guarapari.

Ainda no dia de ontem, um jovem de 24 anos e uma
adolescente de 16 foram abordados no bairro
Aeroporto e com eles apreendidos 11 pinos de
cocaína e quatro buchas de maconha.

Todos os detidos foram conduzidos à 5ª Delegacia
Regional de Guarapari.

Site: https://www.folhaonline.es/foragidos-da-justica-
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PMs "fazem a limpa" e tiram vários
procurados pela justiça das ruas de Guarapari

(Destaque)
 

PORTAL 27 / ES. Sex, 10 de Maio de 2019
TJES

Da Redação

Durante essa quinta-feira (09), policiais militares
fizeram a limpa nas ruas de Guarapari e detiveram
seis pessoas que possuíam mandados de prisão em
aberto.

Centro. Por volta das 10h, policiais mil i tares
abordaram um homem suspeito no Centro da cidade e
ao verificarem os dados do indivíduo no sistema
constataram que havia dois mandados de prisão em
aberto contra ele por roubo. M.V.V.B. de 30 anos foi
conduzido à delegacia.

Santa Mônica. Já por volta das 15h, no bairro Santa
Mônica, policiais abordaram J.V.G.S. de 19 anos e
verificaram que havia um mandado de busca e
apreensão registrado contra ele.

Kubitschek. Às 17h, no bairro Kubitschek, policiais
patrulhavam a Rua Olavo Bilac quando avistaram um
homem em atitude suspeita. Ao realizarem a
abordagem contrataram que J.C.H.G. de 28 anos
estava com um mandado de prisão de em aberto
expedido pela 2ª Vara Criminal de Guarapari.

Praia do Morro. Ainda por volta das 17h, no bairro
Praia do Morro, policiais militares abordaram W.L.S.G.
de 29 anos em um veículo VW Polo Sedan de cor
prata, e constataram que ele estava com um mandado
de prisão em aberto expedido pela 2º Vara Criminal
de Castelo.

Centro. Às 20h, no Centro, quando patrulhavam a
avenida Davino Mattos, policiais militares abordaram
L.P. de 24 anos e constataram que ele estava com um
mandado de prisão em aberto expedido pela 3ª Vara
Criminal de Guarapari.

São Gabriel. Já nesta madrugada (10), policiais
militares abordaram A.O.R.B. de 24 anos no bairro
São Gabriel. Contra ele havia um mandado de prisão
em aberto por furto, expedido pela 2ª Vara criminal de
Guarapari. Todos os detidos foram conduzidos para a
delegacia.

Casal. Por volta das 23h de ontem (09), policiais

militares abordaram um jovem de 24 anos e uma
adolescente de 16, na Rua José Creoling, bairro
Aeroporto. Durante as verificações foram apreendidos
com eles 11 pinos de cocaína e 04 buchas de
maconha. O casal foi encaminhado à delegacia.

Site: https://www.portal27.com.br/pms-fazem-a-limpa-e-

tiram-varios-procurados-pela-justica-das-ruas-de-

guarapari/
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PM detém homem com mandando de prisão
em Águia Branca (Polícia)

 

SITE DA BARRA / ES. Qui, 9 de Maio de 2019
TJES

Militares do 11º Batalhão detiveram um indivíduo na
localidade do Assentamento Rosa de Sharon,
município de Águia Branca, na tarde da última
segunda-feira (06).

Contra H. H. S., de 23 anos, pesava um mandado de
prisão por roubo expedido pela 2ª vara criminal da
cidade de Serra/ES.

No corrente ano, foram cumpridos 33 mandados de
busca e apreensão/prisão em toda a área da Unidade,
resultando na detenção de 29 pessoas.

A identidade não foi divulgada pela polícia.

Site: https://sitebarra.com.br/novo/2019/05/pm-detem-

homem-com-mandando-de-prisao-em-aguia-branca.html
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Homem é indenizado após não receber valor
solicitado durante saque em caixa eletrônico

no ES
 

FOLHA VITÓRIA / ES - ÚLTIMAS NOTÍCIAS. Qui, 9 de Maio de 2019
TJES

Redação Folha Vitória

Uma instituição financeira, uma empresa de tecnologia
bancária e um supermercado foram condenados a
indenizar um homem que não recebeu o dinheiro
solicitado em um caixa eletrônico de São Mateus .

De acordo com informações do site do Tribunal de
Justiça do Estado do Espírito Santo (TJES), o cliente
tentou sacar a quantia de R$ 1 mil, contudo ao esperar
o dinheiro sair da máquina, recebeu apenas R$ 650.

Após o ocorrido, o homem procurou imediatamente um
segurança do estabelecimento comercial, tendo ainda
entrado em contato com o serviço de atendimento ao
consumidor da instituição financeira, para ser
restituído do valor não recebido, contudo não
conseguiu resolver o problema.

Em defesa, a instituição financeira informou que o
valor não retirado pelo cliente foi estornado. A
empresa de tecnologia bancária e o supermercado
alegaram que o cl iente não comprovou suas
afirmações e por isso o pedido não procede.

Segundo o magistrado, o dano sofrido pelo cliente foi
comprovado, uma vez que ele tentou resolver a
questão com as outras partes mas não foi atendido.
Por isso, o pedido foi julgado como parcialmente
procedente e o consumidor deve receber o valor de R$
3 mil por danos morais.

Site:

https://novo.folhavitoria.com.br/geral/noticia/05/2019/ho

mem-e-indenizado-apos-nao-receber-valor-solicitado-

durante-saque-em-caixa-eletronico-no-es
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TJES - Homem deve receber indenização
após caixa eletrônico 24 horas não expedir

dinheiro solicitado
 

SÍNTESE / DF - CIVIL / FAMÍLIA / IMOBILIÁRIO. Sex, 10 de Maio de 2019
TJES

O autor afirma que tentou sacar a quantia de R$1000
em um caixa 24 horas, contudo, após esperar o
dinheiro ser expedido, recebeu apenas R$650.

1° Juizado Especial Cível, Criminal e da Fazenda
Pública de São Mateus condenou uma instituição
financeira, uma empresa de tecnologia bancária e um
supermercado a indenizarem um homem que não
recebeu dinheiro solicitado em caixa eletrônico.
Segundo os autos, o autor tentou sacar a quantia de
R$1000, contudo ao esperar o dinheiro ser expedido
da máquina, recebeu apenas R$650.

Após o ocorrido, o requerente procurou imediatamente
um segurança do estabelecimento comercial, tendo
ainda entrado em contato com o serviço de
atendimento ao consumidor da 1° ré, instituição
financeira, a fim de ser restituído do valor não
recebido, contudo não conseguiu resolver o problema.

Em defesa, o 1° requerido informou que com a
apuração dos fatos, o valor não retirado pelo
beneficiário foi estornado. A empresa de tecnologia
bancária, 2° ré, e o supermercado, 3° réu, alegaram
que a parte autora não comprovou suas afirmações e
por isso a pretensão deve ser entendida como
improcedente.

O magistrado observou que o dano sofrido pelo autor
restou demonstrado nos autos, uma vez que ele tentou
resolver a questão com os requeridos, mas não foi
atendido. Por esse motivo, o pedido ajuizado foi
julgado como parcialmente procedente, devendo as
partes requeridas do processo indenizarem a título de
reparação moral o autor em R$3000, sendo que tal
valor deve ser pago solidariamente pelas partes.

Processo nº 0005489-19.2016.8.08.0047

Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de Espírito
Santo

Site:

http://www.sintese.com/noticia_integra_new.asp?id=444
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Norte do ES: homem que não recebeu valor
solicitado no caixa eletrônico será

indenizado
 

SITE DA BARRA / ES - GERAL. Sex, 10 de Maio de 2019
TJES

Uma instituição financeira, uma empresa de tecnologia
bancária e um supermercado foram condenados a
indenizar um homem que não recebeu o dinheiro
solicitado em um caixa eletrônico de São Mateus.

De acordo com informações do site do Tribunal de
Justiça do Estado do Espírito Santo (TJES), o cliente
tentou sacar a quantia de R$ 1 mil, contudo ao esperar
o dinheiro sair da máquina, recebeu apenas R$ 650.

Após o ocorrido, o homem procurou imediatamente um
segurança do estabelecimento comercial, tendo ainda
entrado em contato com o serviço de atendimento ao
consumidor da instituição financeira, para ser
restituído do valor não recebido, contudo não
conseguiu resolver o problema.

Em defesa, a instituição financeira informou que o
valor não retirado pelo cliente foi estornado. A
empresa de tecnologia bancária e o supermercado
alegaram que o cl iente não comprovou suas
afirmações e por isso o pedido não procede.

Segundo o magistrado, o dano sofrido pelo cliente foi
comprovado, uma vez que ele tentou resolver a
questão com as outras partes mas não foi atendido.
Por isso, o pedido foi julgado como parcialmente
procedente e o consumidor deve receber o valor de R$
3 mil por danos morais.

Site: https://sitebarra.com.br/novo/2019/05/norte-do-es-

homem-que-nao-recebeu-valor-solicitado-no-caixa-

eletronico-sera-indenizado.html
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ES: cliente continua recebendo faturas após
cancelamento de plano e ganha indenização

na justiça
 

SITE DA BARRA / ES - GERAL. Sex, 10 de Maio de 2019
TJES

Uma empresa de telefonia foi condenada a indenizar
um cliente por cobrança indevida. O juiz da 6° Vara
Cível de Vila Velha condenou a empresa de telefonia a
declarar inexistentes os débitos cobrados, a restituir
em dobro o que o consumidor pagou indevidamente e
ao pagamento de R$ 3 mil por danos morais.

Segundo informações do site do Tribunal de Justiça
do Estado do Espírito Santo (TJES), o consumidor
conta que no mês seguinte ao cancelamento da conta,
recebeu uma cobrança no valor de R$ 16,32 e efetuou
o pagamento. Porém, nos meses posteriores à
cobrança indevida, começaram a ser efetuadas novas
faturas, mesmo sem nova contratação do serviço. O
cliente afirmou que pagou a nova fatura por conta da
preocupação da possível negativação de seu nome.

Diante disso, tentou solucionar o problema com a
empresa, que garantiu a solução da questão, porém
as contas continuaram a chegar no nome dele. Por
conta disso, ele acionou a Justiça a fim de ser
indenizado.

A empresa apresentou contestação e alegou não
haver elementos adequados nas acusações. Contudo,
a defesa não juntou provas que confirmasse essa
posição no processo.

Site: https://sitebarra.com.br/novo/2019/05/es-cliente-

continua-recebendo-faturas-apos-cancelamento-de-

plano-e-ganha-indenizacao-na-justica.html
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Cliente continua recebendo faturas após
cancelamento e é indenizado em mais de R$

3 mil
 

FOLHA VITÓRIA / ES - ÚLTIMAS NOTÍCIAS. Qui, 9 de Maio de 2019
TJES

Redação Folha Vitória

Uma empresa de telefonia foi condenada a indenizar
um cliente por cobrança indevida. O juiz da 6° Vara
Cível de Vila Velha condenou a empresa de telefonia a
declarar inexistentes os débitos cobrados, a restituir
em dobro o que o consumidor pagou indevidamente e
ao pagamento de R$ 3 mil por danos morais.

Segundo informações do site do Tribunal de Justiça
do Estado do Espírito Santo (TJES), o consumidor
conta que no mês seguinte ao cancelamento da conta,
recebeu uma cobrança no valor de R$ 16,32 e efetuou
o pagamento. Porém, nos meses posteriores à
cobrança indevida, começaram a ser efetuadas novas
faturas, mesmo sem nova contratação do serviço. O
cliente afirmou que pagou a nova fatura por conta da
preocupação da possível negativação de seu nome.

Diante disso, tentou solucionar o problema com a
empresa, que garantiu a solução da questão, porém
as contas continuaram a chegar no nome dele. Por
conta disso, ele acionou a Justiça a fim de ser
indenizado.

A empresa apresentou contestação e alegou não
haver elementos adequados nas acusações. Contudo,
a defesa não juntou provas que confirmasse essa
posição no processo.

Site:

https://novo.folhavitoria.com.br/geral/noticia/05/2019/clie

nte-continua-recebendo-faturas-apos-cancelamento-e-e-

indenizado-em-mais-de-r-3-mil
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Cliente continua recebendo faturas após
cancelamento e é indenizado em mais de R$

3 mil (Última Hora)
 

REPÓRTER NET / ES. Sex, 10 de Maio de 2019
TJES

A empresa apresentou contestação mas não
consegu iu  reun i r  p rovas  para  con f i rmar  o
pos ic ionamento

Uma empresa de telefonia foi condenada a indenizar
um cliente por cobrança indevida. O juiz da 6° Vara
Cível de Vila Velha condenou a empresa de telefonia a
declarar inexistentes os débitos cobrados, a restituir
em dobro o que o consumidor pagou indevidamente e
ao pagamento de R$ 3 mil por danos morais.

Segundo informações do site do Tribunal de Justiça
do Estado do Espírito Santo (TJES), o consumidor
conta que no mês seguinte ao cancelamento da conta,
recebeu uma cobrança no valor de R$ 16,32 e efetuou
o pagamento. Porém, nos meses posteriores à
cobrança indevida, começaram a ser efetuadas novas
faturas, mesmo sem nova contratação do serviço. O
cliente afirmou que pagou a nova fatura por conta da
preocupação da possível negativação de seu nome.

Diante disso, tentou solucionar o problema com a
empresa, que garantiu a solução da questão, porém
as contas continuaram a chegar no nome dele. Por
conta disso, ele acionou a Justiça a fim de ser
indenizado.

A empresa apresentou contestação e alegou não
haver elementos adequados nas acusações. Contudo,
a defesa não juntou provas que confirmasse essa
posição no processo.

Site: http://www.reporternet.com.br/cliente-continua-

recebendo-faturas-apos-cancelamento-e-e-indenizado-

em-mais-de-r-3-mil/
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TJES - Empresa de telefonia deve indenizar
cliente que cancelou linha telefônica mas

recebeu faturas
 

SÍNTESE / DF - CIVIL / FAMÍLIA / IMOBILIÁRIO. Sex, 10 de Maio de 2019
TJES

O magistrado condenou a empresa de telefonia a
declarar inexistentes os débitos cobrados, a restituir
em dobro o que foi pago pelo autor indevidamente e,
ainda, ao pagamento de R$3000 por danos morais.

O autor  sustenta que no mês seguinte ao
cancelamento da conta, recebeu uma cobrança no
valor de R$16,32, vindo a realizar o pagamento.
Contudo, nos meses posteriores à cobrança indevida,
começaram a ser efetuadas novas faturas, mesmo
sem nova contratação do serviço. Preocupado com
possível negativação de seu nome, o requerente
afirmou que pagou nova fatura no valor de R$35,31.

Diante disso, tentou solucionar o problema com a
parte ré, que garantiu a solução da questão, porém as
contas continuaram a chegar no nome do autor. Por
tais circunstâncias, ele acionou a justiça a fim de ser
indenizado material e moralmente.

Foi apresentada contestação da empresa requerida,
que alegou não haver elementos idôneos nas
afirmações defendidas pela parte requerente. Apesar
da defesa, a ré não juntou provas que confirmassem
seu posicionamento no processo.

O juiz da 6° Vara Cível de Vila Velha analisou a
existência de relação de consumo entre as partes,
devendo o caso ser baseado no Código de Defesa do
Consumidor e Código Civil.

O magistrado identificou que o autor comprovou o
cancelamento da conta, bem como as cobranças
indevidas em seu nome. Por isso, restou confirmada
culpa da requerida em cobrar por serviços não
contratados. No caso em julgamento, trata-se de
cobrança de valores posterior ao cancelamento da
linha do autor. Dessa forma, resta evidente que as
faturas recebidas pelo autor, no qual foram pagas, os
quais são objeto de mérito da presente demanda,
decorrem de serviços não contratados, ou seja,
serviços que já foram cancelados, conforme prova
documental arrolada aos autos, concluiu.

Quanto ao pedido de dano moral, o julgador entendeu
que merece acolhimento, uma vez que o autor da ação
passou por uma situação de constrangimento e

desgaste decorrentes da falha na prestação de
serviço.

Em sua decisão, o magistrado condenou a empresa
de telefonia a declarar inexistentes os débitos
cobrados, a restituir em dobro o que o autor pagou
indevidamente e ao pagamento de R$3000 a título de
danos morais.

Processo nº 0029062-25.2016.8.08.0035

Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de Espírito
Santo

Site:

http://www.sintese.com/noticia_integra_new.asp?id=444
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Projeto estimula adoção tardia e realiza
sonhos de adolescentes e adotantes

 

MIGALHAS - QUENTES. Sex, 10 de Maio de 2019
TJES

Em vigor desde 2017, a lei 13.509/17 criou regras para
agilizar o processo de adoção no Brasil. Entre suas
previsões, a norma reduziu o prazo para conclusão do
processo de adoção.

Outro ponto da norma concede preferência na fila de
adoção a pessoas que desejam adotar criança ou
adolescente com deficiência, doença crônica ou
necessidades específicas de saúde, além de grupo de
irmãos.

Apesar da nova legislação, milhares de adotantes e de
crianças e adolescentes ainda aguardam pela
conclusão do procedimento. E para aqueles que
esperam para ser adotados, com o passar dos anos,
as chances de ser acolhido em um novo lar vão
diminuindo.

Isso porque, segundo dados do CNJ , a maior parte
dos adotantes deseja acolher crianças com menos de
oito anos de idade, deixando pré-adolescentes e
adolescentes de até 17 anos à espera de um
procedimento que, muitas vezes, pode vir a não
acontecer. Por isso, iniciativas visam facilitar o
procedimento de adoção a menores em idade mais
avançada.

É o caso do projeto "Esperando por Você", lançado em
maio de 2017 pelo TJ/ES. A iniciativa busca estimular
a adoção de crianças e adolescentes que vivem há
tempos em instituições de acolhimento do Estado.

Segundo o Tr ibunal ,  o  programa é vol tado
especificamente para crianças mais velhas, grupos de
irmãos e aquelas que possuem alguma deficiência ou
condição especial de saúde. Os candidatos só
participam depois que todas as buscas nos cadastros
nacional e internacional de adoção já tiverem se
esgotado.

A campanha é feita da seguinte forma: os candidatos à
adoção gravam um vídeo no qual se expressam de
diversas formas, seja jogando bola, cantando, ou
falando sobre seus sonhos.  Os vídeos são
disponibilizados no canal do YouTube do TJ/ES.
Clique aqui para acessar o canal.

Desde que o Esperando por Você foi lançado,
participaram da iniciativa 31 crianças e adolescentes,
dos quais sete - todos com mais de 12 anos - já estão

vivendo com novas famílias. Desses, uma estava
prestes a completar a maioridade, dois são irmãos e
três possuem condições especiais de saúde.

Segundo o TJ/ES, em outubro de 2018, pelo menos
100 crianças e adolescentes estavam disponíveis para
adoção em todo o Estado. Ao mesmo tempo, 924
pretendentes se encontravam habilitados a adotar.

Para a assistente social da Ceja - Comissão Estadual
Judiciária de Adoção, Luciana Lacerda, o projeto
conseguiu desmistificar a imagem das crianças que
fazem parte desses perfis, que até então, eram
preteridos pelos integrantes da lista de adoção.

"A part ir  do momento em que as crianças e
adolescentes se expressam nos vídeos, seja jogando
bola, cantando ou falando sobre seus desejos, as
pessoas passam a enxergá-las de outra forma. Com
empatia. Sem aquele velho estereótipo da criança
acolhida, triste e sem planos para o futuro."

A psicóloga Dianne Wruck, também integrante da
comissão, destaca que, além de apresentar a
alteração no perfil dos candidatos à adoção, a
proposta também demonstra a mudança no perfil dos
pretendentes.

"O último processo concluído através da campanha
Esperando por você ,  foi  a adoção de uma
adolescente de 17 anos por um casal homoafetivo.
Também temos um pretendente solteiro em fase de
aproximação com um grupo de irmãos. Ou seja, temos
novas configurações de famílias postulantes" , afirma.

A inspiração do projeto Esperando por Você surgiu de
iniciativas semelhantes em âmbito internacional, em
países como EUA, Rússia e Bielorrúsia. No Brasil, a
inspiração veio do TJ/PE, que em 2015, em parceria
com um time de futebol, lançou a campanha "Adote
um Pequeno Torcedor". A iniciativa, que também
estimula a adoção tardia, promoveu o acolhimento de
pelo menos 15 crianças por novas famílias.

Histórias

Uma das histórias que podem ser contadas graças à
iniciativa do TJ/ES é a de Camili. A adolescente, que
tem uma leve deficiência, foi adotada aos 12 anos por
um casal de Uberlândia. Os pais decidiram adotar a
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MIGALHAS - QUENTES. Sex, 10 de Maio de 2019
TJES

menina após vê-la em um vídeo na internet.

Outra história emocionante decorrente do projeto é a
de Caio. O menino foi adotado aos 14 anos por um
casal, na região da Grande Vitória/ES. O procedimento
também se deu depois que o casal viu o jovem em um
vídeo da campanha.

Como participar

Entre os requisitos para que o pretendente seja
considerado habilitado, estão: ter no mínimo 18 anos
de idade e ser pelo menos 16 anos mais velho que o
adotando. Pode ser solteiro, divorciado, casado ou
estar em união estável, já que, segundo o TJ/ES, o
estado civil e a orientação sexual não são relevantes
para o processo de adoção.

Para se habilitar, o pretendente deve procurar a vara
da Infância e da Juventude da cidade onde vive e
participar dos cursos preparatórios, que abordam
questões sócio jurídicas, psicológicas e motivacionais.
Em segu ida ,  passar  por  acompanhamento
psicossocial, entrevistas e visitas domiciliares, que irão
subsidiar a decisão do juiz para o deferimento ou não
da habilitação.

Conheça mais sobre a iniciativa, clique aqui .

*Com informações da assessoria do TJ/ES.

Site:

https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI302001,7104

3-

Projeto+estimula+adocao+tardia+e+realiza+sonhos+de+
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Mãe e filha dividem a importante missão de
atuar no sistema prisional capixaba (Geral)

 

SÃO MATEUS NEWS / ES. Sex, 10 de Maio de 2019
EXECUÇÃO PENAL

Redacao São Mateus News

12:15 h

Há 12 anos, Elizangela Santos de Oliveira atua no
sistema prisional capixaba. A profissional, que
trabalhava em um escritório de contabilidade, mudou
sua carreira em 2007, quando começou a trabalhar no
Presídio de Segurança Máxima II.

Desde então, foi aprovada em processo seletivo
como inspetora penitenciária no regime de designação
temporária e, em 2012, em concurso público para o
cargo em no regime efetivo. Nesse período, atuou em
diversas funções e unidades.

O sistema penitenciário se tornou uma grande
inspiração para a família dessa profissional. Quando
ela ingressou nesse meio, sua fi lha, Chelsea
Genevieve de Oliveira Moraes, tinha apenas 13 anos.
Cresceu vendo a mãe se realizar profissionalmente e
fazendo parte das mudanças do sistema prisional.

A paixão pela profissão passou de mãe para filha.
Chelsea, hoje, também é inspetora penitenciária.
Aprovada no concurso público de 2012, desde 2015
atua na mesma unidade que sua mãe começou a
carreira.

A admiração com o Sistema Penitenciário fez
Elizangela cursar uma graduação em Direito, seguida
de pós-graduação em Direito Penal e Processo Penal.
A filha seguiu o mesmo caminho. Elizangela relata que
sua maior motivação é fazer parte de um sistema
penitenciário que não está só preocupado com a
guarda e custódia de pessoas presas, mas também
com a ressocialização.

"O Estado está investindo cada vez mais em
programas de reinserção social, oportunizando à
pessoa presa uma chance de começar de novo, mas
em um novo caminho. A minha crença na recuperação
do ser humano me faz acreditar que tudo isso é
possível. Por isso, incentivei a minha filha a ser
Inspetora Penitenciária", destaca a inspetora-mãe.

Inspiração passada de mãe para filha

Chelsea confirma que a mãe foi sua grande inspiração
na escolha profissional. "Pela minha mãe, eu vi que o

sistema penitenciário não é o ambiente hostil e
aterrorizante que muitos pensam. O sistema
penitenciário capixaba é conhecido nacionalmente
como um exemplo de gestão na guarda e custódia de
pessoas presas e por seus servidores qualificados e
competentes no exercício de suas funções", disse.

Mãe e filha integram o quadro de profissionais que
atuam diariamente em uma das 35 unidades prisionais
no Espírito Santo, que são coordenadas pela
Secretaria de Estado da Justiça (Sejus). A pasta tem a
missão de aplicar a Lei de Execução Penal de forma
humanizada, garantindo a segurança do Estado e de
todos os envolv idos no ambiente pr is ional ,
proporcionando à pessoa privada de liberdade,
condições dignas de reintegração social.

Esta noticia já foi lida23 vezes

Site: https://saomateusnews.com.br/geral/mae-e-filha-
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Justiça libera 1.019 presos no ES para o Dia
das Mães

 

FOLHA DO ES ON/LINE / ES - ÚLTIMAS. Sex, 10 de Maio de 2019
EXECUÇÃO PENAL

Por Redação

O Dia das Mães será comemorado neste domingo (12)
e, como acontece todos os anos, presos que cumprem
pena em regime semiaberto terão direito à saída
temporária, desta vez entre os dias 8 e 15 de maio.

De acordo com a Secretaria de Estado da Justiça
(Sejus), 1.019 detentos deixarão por uma semana os
sistemas prisionais do Espírito Santo.

A secretaria frisou que o benefício, que se dá através
de uma autorização judicial, está previsto na Lei de
Execução Penal e funciona como uma preparação e
adaptação ao retorno do convívio em sociedade, uma
vez que os internos do regime semiaberto estão
próximos de voltar à liberdade.

A Sejus informou, ainda, que, para obter o benefício, o
detento precisa apresentar bom comportamento e
cumprir algumas determinações, tais como: voltar para
o presídio no dia e horário combinados, não cometer
nenhum ato ilícito, não frequentar locais como bares,
bailes e festas.

Aqueles que não se apresentarem às unidades no
período determinado, passam a ser considerados
foragidos da Justiça e, caso sejam recapturados,
podem perder o direito à progressão de regime,
voltando a cumprir a pena em regime fechado.

Fonte: Secretaria de Estado da Justiça do ES

Site:

https://www.folhadoes.com/noticia/judiciario/51003/justic
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Privatizar gestão dos presídios aumentará
violação a presos, dizem entidades

 

CONSULTOR JURÍDICO - NOTÍCIAS. Sex, 10 de Maio de 2019
PODER JUDICIÁRIO

Por Fernanda Valente

A privatização de presídios em São Paulo vai
precarizar o trabalho daqueles que são contratados
para prestação dos serviços internos e aumentará a
insegurança e violação de direitos às pessoas presas.
É o que afirma nota técnica divulgada nesta quinta-
feira (9/5) por diversas entidades contra privatização
dos presídios paulistas.

Anunciada em janeiro deste ano pelo governador João
Doria, a privatização dos presídios deve valer para os
novos prédios construídos no estado com parcerias
público-privadas (PPPs).

O projeto não foi bem recebido pela OAB de São
Paulo, o Instituto Brasileiro de Ciências Criminais
(IBCCrim), o Núcleo Especializado de Situação
Carcerária da Defensoria Pública de São Paulo e
outras 13 associações, que veem na medida uma
visão econômica neoliberal, onde prepondera o lucro
do mercado e não a satisfação de direitos e garantias
fundamentais .

O que os casos relatados demonstram é que a híbrida
relação entre interesses econômicos e atuação do
Estado, a partir do aprisionamento de pessoas, resulta
numa inevitável falta de transparência, corrupção e
lucros fundada na restrição da vida e liberdade dos
corpos previamente selecionados para compor o
sistema prisional , dizem as entidades.

Citando dados recente sobre a população carcerária
do país e o relatório do Mecanismo Nacional de
Prevenção e Combate à Tortura, as entidades
mostram que em outros estados, onde já houve a
privatização, o argumento foi o de diminuir custos e
ressocializar a pessoa presa. Na contramão, o
governo paulista não apresentou justificativa para o
processo de terceirização do controle das prisões.

Segundo as entidades, a gestão da unidade prisional
não é delegável à iniciativa privada, pois faz parte
do poder de polícia estatal.

Acerca das divisões, o secretário de Administração
Penitenciária de São Paulo, coronel Nivaldo Restivo,
afirmou em entrevista à ConJur, que a ideia inicial é
que o Estado seja responsável pela proteção da
muralha e qualquer movimentação externa ao

perímetro de contenção , já as questões de
acomodação, mantimentos de higiene e saúde sejam
delegados para a iniciativa privada.

Vigilância

As entidades afirmam ainda que a privatização vai
levar aos presídios um modelo de terceirização do
trabalho, desde os serviços de faxina e manutenção
até a segurança.

De acordo com a nota, a substituição de agentes
prisionais estatais concursados por trabalhadores
terceirizados é prejudicial porque o treinamento
oferecido é insuficiente e defasado. Enquanto os
agentes do estado recebem 400 horas de treinamento,
os funcionários da empresa Reviver recebem apenas
96 horas, e os da empresa INAP recebem 80 horas de
treinamento , exemplificam.

Clique aqui para ler a íntegra do documento.

Site: http://www.conjur.com.br/2019-mai-10/entidades-
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PODER JUDICIÁRIO

Uma mulher, que gostaria de reconhecer sua mãe
socioafetiva e alterar o registro civil incluindo o nome
dela, teve o pedido acolhido pela juíza de Direito
Christiana Motta Gomes, da 1ª vara de Família e
Sucessões de Contagem/MG.

Ela havia sido criada desde a infância pela família
adotiva após ter sido abandonada ainda bebê pela
mãe biológica e entregue à mãe afetiva. Segundo ela,
a mãe afetiva, falecida em 2010, era a única figura
materna que ela teve.

Assim, ajuizou uma ação contra sete irmãos afetivos e
herdeiros e contra a mãe biológica, alegando que ela
nunca havia reivindicado sua guarda.

Alguns dos filhos tiveram resistência, alegando que
eles não a viam como irmã, que não existia relação
mãe-filha e que ela não poderia exigir ser declarada
filha se baseando em laços socioafetivos. No entanto,
dois irmãos concordaram com o pedido da autora da
ação.

Em sua decisão, a juíza declarou que não havia
comprovação da falta de laços afetivos entre a mãe
afetiva e filha, pelo contrário:

"E a questão de amor e pertencimento, aqui, não é de
índole subjetiva, mas objetiva: se educação, criação,
assistências e tudo mais o foram dados, é porque
amor houve.

Na ocasião a juíza também ressaltou que o fato dos
outros filhos não a reconhecerem como irmã não
suprime o direito da autora:

Não é pelo sentimento deles que se tece a premissa
da relação jurídica de socioafetivade. Essa premissa
envo l ve  apenas  do i s  i nd i v íduos ,  ún i ca  e
exclusivamente, e é uma via de mão dupla. Ainda que
outros filhos estejam em relação orbitária em torno
dessa relação, são estranhos à relação mãe-filha, pois
cada um constrói sua relação individual com a mesma
mãe.

Com esse entendimento, a magistrada declarou a
filiação da mulher em relação à mãe afetiva e
concedeu a retificação do documento civil para que
fosse incluído o nome da mãe afetiva ao lado do nome
da mãe biológica.

Site:

https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI301980,3104
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STF valida indulto que beneficia condenados
por corrupção

 

O ESTADO DE S. PAULO / SP - POLÍTICA - pág.: A08. Sex, 10 de Maio de 2019
PODER JUDICIÁRIO

Rafael Moraes Moura / BRASÍLIA

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu ontem, por
7 votos a 4, validar o indulto de Natal concedido em
dezembro de 2017 pelo então presidente Michel
Temer que estendia o benefício a condenados por
corrupção.

Prevaleceu o entendimento de que a concessão do
indulto é um ato privado do presidente da República,
não cabendo ao Supremo definir ou rever as regras
estabelecidas no decreto.

Com a decisão do STF, aqueles que cumpriam as
condições na época em que o decreto foi editado,
como ter cumprido ao menos um quinto da pena,
podem requerer o benefício à Justiça.

O decreto não beneficia o ex-presidente Luiz Inácio
Lula da Silva (PT), pois ele só começou a cumprir a
sua pena por corrupção passiva e lavagem de dinheiro
em 2018.

O julgamento havia sido interrompido em novembro do
ano passado por pedido de vista (mais tempo para
análise) do ministro Luiz Fux. À época, o procurador
Deltan Dallagnol - coordenador da força-tarefa da Lava
Jato em Curitiba - disse que o indulto de Temer
"perdoava 80% da pena dos corruptos, qualquer que
fosse o seu tamanho".

Ao editar o decreto, Temer ignorou solicitação da
força-tarefa e recomendação do Ministério Público
Federal, que pediam, entre outros pontos, que os
condenados por crimes contra a administração pública
- como corrupção - não fossem agraciados pelo
indulto.

A Procuradoria-Geral da República (PGR), então,
entrou com a ação contra o decreto, que estava
suspenso parcialmente por decisão do ministro Luís
Roberto Barroso.

"O indulto não pode colocar cidadãos acima da lei. O
exercício desvirtuado desse poder destrói o sistema de
incentivos para observância da lei", disse Fux, ao ler o
seu voto e se aliar aos ministros Luís Roberto Barroso,
Edson Fachin e Cármen Lúcia.

A favor do direito de o presidente da República editar o

decreto como quiser se posicionaram os ministros
Alexandre de Moraes, Rosa Weber, Ricardo
Lewandowski, Marco Aurélio, Gilmar Mendes, Celso
de Mello e o presidente da Corte, ministro Dias Toffoli.

Para Lewandowski, o decreto natalino é um ato do
presidente da República, definido pela Constituição
Federal e "insindicável" (que não pode sofrer análise)
por parte do Judiciário.

"Não podemos ingressar no mérito se é bom ou ruim,
se foi um absurdo ou não, essa é uma prerrogativa
presidencial  e temos de nos curvar a essa
prerrogat iva",  d isse Lewandowski .

Tensão. O clima esquentou no julgamento quando
Barroso questionou se o Supremo iria validar "o indulto
coletivo concedido com o cumprimento de 1/5 da
pena, independentemente de a pena ser de 4 ou 30
anos, inclusive pelos crimes de peculato, corrupção,
tráf ico de inf luência, lavagem de dinheiro e
organização cr iminosa".

Moraes rebateu o colega: "O Supremo Tribunal
Federal está reconhecendo a constitucionalidade do
presidente da República, independentemente de quem
seja, editar um indulto que existe desde o início da
Republica - e não ser substituído por um (ministro)
relator do STF que fixa condições".

Ao questionar os critérios definidos por Temer no
indulto de 2017, o ministro Luiz Fux indagou os
colegas: "Então esses absurdos vão valer?". Marco
Aurélio respondeu: "Absurdo na ótica de Vossa
Excelência".

Diante da polêmica, o então presidente Michel Temer
não fez um novo decreto de indulto em 2018. Em
fevereiro deste ano, o presidente Jair Bolsonaro
decidiu conceder indulto humanitário a presos com
doenças graves e terminais.

Site: http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Mulheres relatam dificuldade no acesso a
ambientes jurídicos por causa de roupa

 

MIGALHAS - QUENTES. Sex, 10 de Maio de 2019
PODER JUDICIÁRIO

Recentemente, Migalhas noticiou caso de uma
advogada rondoniense que foi impedida de entrar nas
dependências do tribunal por causa de suas roupas.
Os servidores alegaram que a causídica estava " com
tudo pra fora ", o que, segundo ela, não era compatível
com a realidade, pois estava vestindo calça comprida
e uma blusa de altura até o cotovelo.

O episódio ocorrido com a advogada " não é fato
isolado ", como ela mesma afirmou. Várias mulheres
relataram que já tiveram dificuldades em acessar
espaços jurídicos por conta da vestimenta.

Uma delas foi a advogada Ednayr, também de
Rondônia. No final do ano passado, a causídica
relatou que não conseguiu entrar na Justiça Federal
da Subseção Judiciária de Ji-Paraná/RO sob o
argumento de que estaria violando as regras
indumentárias. "No momento me senti envergonhada,
tive a sensação de estar desnuda, todavia eu estava
trajada com um TERNO FEMININO" , afirmou. Ela
relatou que teve de se cobrir por inteira com a gola da
peça superior para conseguir entrar.

Outra que passou por uma situação parecida foi a
advogada Luciana Araújo Carvalho quando ainda era
estagiária, em 1995. Ela conta que ia ao fórum
trabalhista de Santos/SP e trajava um vestido longo,
praticamente cobrindo os pés, sem mangas e sem
decote frontal. Segundo Luciana, "nas costas do
modelito havia um pequeno decote, que era o
diferencial do vestido, mas não era obsceno e sequer
chegava no meio das costas" .

A advogada disse que os funcionários não permitiram
sua entrada no fórum trajada daquela forma, com esse
decote mostrando tudo . Para entrar, ela conta que
teve de usar um lenço que cobria as costas.

"O fato é que, passados mais de vinte anos do
ocorrido, com tanto avanço tecnológico, social, com
todas as histórias que vivenciamos no nosso dia a dia
como operadores do Direito, o noticiado pelo rotativo
me fez pensar que, infelizmente, nada mudou."

Outra advogada, que preferiu não revelar seu nome,
contou que este ano foi impedida de assistir a um
julgamento no STJ por estar de calça jeans, camisa
social e sapatos scarpins.

Saindo dos tribunais, as roupas também podem ser
um problema na OAB. Ana Paula Zerati relatou ter
sido barrada no local quando ia renovar sua carteira
profissional: "A funcionária da OAB me disse que não
poderiam tirar a foto porque pareceria que estava de
blaser sem blusa, já que apareceria meu pescoço" ,
contou. Ana disse que a funcionária respondeu que
uma advogada deveria sempre manter o colo e o
pescoço cobertos, "afinal a profissão exigia recato" .

No CNJ

Embora os tribunais tenham suas regras sobre as
vestimentas, o CNJ não dispõe uma norma fechada a
respeito do tema. O que há, na verdade, são alguns
julgados que envolvem as vestimentas.

Em um deles, o plenário decidiu recomendar aos
tribunais que considerem aspectos de cultura local e
especificidades regionais na normatização do tema,
sobre o qual os tribunais têm autonomia para
regu lamentar .  Por  essa razão,  houve uma
recomendação e  não uma reso lução.

O fato é que abrir o armário para escolher uma roupa
pode ser uma tarefa mais complicada (e mais séria) do
que parece. Uma pesquisa revelou que 90% dos
juízes concordam que a vestimenta adequada garante
respeito.

Site:
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Multiparentalidade: Da origem biológica aos
laços de afeto

 

MIGALHAS - QUENTES. Sex, 10 de Maio de 2019
PODER JUDICIÁRIO

As constantes transformações na organização familiar,
na sociedade moderna e nas relações fundadas no
afeto, demandam um novo olhar sobre a forma de
interpretar o Direito de Família e as relações de
parentalidade.

Conceito que avança no ordenamento jurídico, a
multiparentalidade reflete os novos arranjos familiares.
O termo significa o que a justaposição de palavras já
anuncia: múltipla paternidade ou maternidade
socioafetiva, havendo a possibilidade de mais de um
pai ou mãe constarem na certidão de nascimento.

Multiparentalidade

Segundo a advogada Ana Carla Harmatiuk Matos, são
vários os fatores que levaram a esse reconhecimento:
"filho que ficou órfão de pai, mãe casa novamente e
seu novo marido também se torna pai, ficando a
criança com o reconhecimento da paternidade de
ambos em seu registro de nascimento; procedimento
de adoção não finalizado, quando mãe biológica
arrependida, busca novamente contato com seu filho e
por acordo se reconhece a multiparentalidade. Criança
que foi criada por sua madrinha , mas que no dia-a-dia
exerceu a função materna e desse modo criou-se o
vínculo entre elas, posteriormente reconheceu-se essa
realidade de duas mães."

Conforme a advogada, ainda não há uma norma
específica que abranja a complexidade do tema, mas
é possível que a resolução de questões desta
natureza sejam pautadas pelo histórico de decisões,
por artigos científicos e livros que se debruçam sobre
o tema.

Segundo a causídica, o direito de Famíl ia é
especialmente sensível às transformações sociais,
sujeito a adequações do contexto histórico em que se
insere: "as adequações, portanto, são bem-vindas,
atentas aos fatos e a realidades afetivas do que é
'sentir-se família'."

Ordenamento jurídico

Em março de 2017, a 3ª turma do STJ garantiu a um
homem de quase 70 anos o direito de receber herança
do pai biológico, mesmo já tendo recebido herança do
pai socioafetivo. Isso se deu pelo fato de o homem
descobrir, após 60 anos, que seu pai biológico era

outro e não o que constava em seu registro. Ele então
pleiteou a alteração em sua certidão para incluí-lo.

À época, o relator do caso, ministro Villas Bôas Cueva,
explicou que reconhecer um tipo de filiação não
significa a negação da outra:

"Não há mais falar em uma hierarquia que prioriza a
p a t e r n i d a d e  b i o l ó g i c a  e m  d e t r i m e n t o  d a
socioafetividade ou vice-versa. Ao revés, tais vínculos
podem coexistir com idêntico status jurídico no
ordenamento desde que seja do interesse do filho."

Segundo o ministro, o vínculo com um pai registral não
é um obstáculo para o direito de buscar a origem
genética ou de reconhecimento da paternidade
biológica: "Os direitos à ancestralidade, à origem
genética e ao afeto são, portanto, compatíveis."

No mesmo sentido, em setembro de 2016, o plenário
do STF decidiu que a existência de paternidade
socioafetiva não exime de responsabilidade o pai
biológico. Na ocasião, os ministros negaram
provimento ao RE 898.060 , com repercussão geral
reconhecida (Tema 622), em que um pai biológico
recorria contra acórdão que estabeleceu sua
p a t e r n i d a d e ,  c o m  e f e i t o s  p a t r i m o n i a i s ,
independentemente do vínculo com o pai socioafetivo.

Assim, por maioria o STF optou pela coexistência de
vínculos parentais e fixou a seguinte tese:

A paternidade socioafetiva, declarada ou não em
registro público, não impede o reconhecimento do
vínculo de filiação concomitante baseado na origem
biológica, com os efeitos jurídicos próprios.

O provimento 63/17 do CNJ unificou em território
nacional o reconhecimento extrajudicial da filiação
socioafetiva, entre outras deliberações. A partir dele,
foi instituído modelos de certidão de nascimento, de
casamento e óbito para dispor sobre o reconhecimento
voluntár io e a averbação da paternidade e
maternidade socioafet iva.

Maternidade socioafetiva

Caso interessante sobre multiparentalidade aconteceu
em Minas Gerais no ano de 2016.
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Abriu a porteira Na esteira da série de derrotas
impostas ao governo, e em especial ao ministro Sergio
Moro (Justiça) , nesta quinta (9), dirigentes de partidos
articulam submeter a votação, no curto prazo, projeto
que pune o abuso de autoridade . A ideia é, com o
aval dos presidentes das duas Casas do Congresso,
trabalhar texto que está no Senado sob a relatoria de
Rodrigo Pacheco (DEM-MG), e incluir na proposta
medidas de combate ao crime organizado-esvaziando
ainda uma das bandeiras do ex-juiz.

Bumerangue A articulação para reabilitar projeto que
trata do abuso de autoridade cresceu nos últimos dias
como forma de reagir à imensa pressão das redes e
de grupos de WhatsApp contra a retirada do Coaf das
mãos de Moro .

Poder da palavra Nesta quinta, o líder de um dos
maiores partidos da Câmara contou que recebeu
mensagens de mais de 600 números desconhecidos.
Uma delas trazia texto que ele interpretou como
ameaça. Dizia que, caso votasse pela saída do Coaf
da pasta de Moro, o deputado "acabaria PRESO!",
com a palavra em caixa alta.

Hydra Ao adiar a votação da medida provisória que
reorganiza o organograma do Executivo, Rodrigo Maia
(DEM-RJ) expôs a desarticulação do governo. Diego
Garcia (PODE-PR), o deputado que levantou a bola
para a decisão, agiu por simpatia a Moro e para
impedir a saída do Coaf da Justiça, mas com isso
derrubou a articulação da Casa Civil.

Hydra 2 O ministro Onyx Lorenzoni (Casa Civil), em
nome do Planalto, avalizou a votação das mudanças
acertadas na comissão especial que analisou a MP,
entre elas a migração do Coaf do Ministério da Justiça
para o da Economia. Moro, porém, que tem uma
bancada de simpatizantes, seguiu brigando pela
estrutura.

Hydra 3 A atuação em direções opostas dos
integrantes do governo provocou risos na oposição e
certa surpresa entre líderes de partidos de centro, que
se chocaram com a bateção de cabeça.

Sem freio A ex-diretora de Negócios da Apex Letícia

Catelani disse a aliados que quer ir à Comissão de
Relações Exteriores da Câmara descrever o que
entendeu como interferências de Santos Cruz
(Secretaria de Governo) em sua área.

Despedida Antes de se entregar à Justiça, o ex-
presidente Michel Temer almoçou com a família e com
ex-auxiliares. Fez questão de mostrar mensagens de
juristas que criticaram a decisão do TRF-2 de reativar
sua prisão preventiva.

Despedida 2 Na quarta (8), ao saber do veredito do
tribunal, protestou: "Conseguiram acabar com a minha
vida".

Atentai Nova rodada de pesquisa da XP Investimentos
dá sinais de que a avaliação do governo segue em
declínio . O percentual que vê a gestão Bolsonaro
como boa ou ótima ficou estável (35%), mas o índice
dos que a classificam como ruim ou péssima oscilou
quatro pontos, de 26% para 31%, de abril para cá.

Atentai 2 A nota dos integrantes do governo que foram
avaliados caiu -inclusive a de Sergio Moro, de 7,3 em
janeiro para 6,5. A do presidente recuou de 6,7 para
5,7. Há só uma exceção: Hamilton Mourão. Tinha 5,5
e agora tem 5,6.

Bombeiro Paulo Guedes (Economia) escalou seu
secretário-executivo, Marcelo Guaranys, para acalmar
servidores do IBGE inconformados com o corte de
verbas do Censo. Ele dirá que não vai faltar dinheiro e
que a pesquisa é estratégica para o país.

Visitas à Folha Paulo Skaf, presidente da Fiesp
(Federação das Indústrias do Estado de São Paulo),
visitou a Folha nesta quinta (9), onde foi recebido em
almoço. Estava acompanhado de André Rebelo,
assessor de assuntos estratégicos, Daniela Mendes,
assessora de imprensa, e Júnior Ruiz, assessor
pessoal.

Sally Lehrman, fundadora e diretora do Trust Project,
visitou a Folha nesta quinta (9). Estava acompanhada
de Angela Pimenta, coordenadora-executiva do projeto
Credibilidade.

48



FOLHA / ON LINE - PAINEL. Sex, 10 de Maio de 2019
PODER JUDICIÁRIO

TIROTEIO

Moro almeja poderes ilimitados, como na época de juiz
da Lava Jato, mas esquece que no meio do caminho
tem o Congresso

Do deputado Carlos Zarattini (PT-SP), sobre o ministro
da Justiça ter perdido batalha para manter o Coaf sob
o guarda-chuva de sua pasta

Site: https://painel.blogfolha.uol.com.br/?p=31089
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As mulheres, a violência e a Justiça
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Pedro Valls Feu Rosa

Curta, comente e compartilhe!

Fragilidade, o teu nome é mulher! Esta exclamação,
saída de Shakespeare, bem simboliza o grau de
respeito com o qual as mulheres deveriam ser
tratadas. Já não é de hoje, porém, que a realidade é
outra, como tristemente constatou Montesquieu ao
lamentar que "o desrespeito pelas mulheres tem sido
constantemente o sinal mais indicativo da corrupção
moral".

É assim que no Brasil, conforme pesquisa da
Sociedade de Vitimologia Internacional, 25% das
mulheres são vítimas de violência doméstica, e 70%
das mulheres assassinadas foram vítimas dos próprios
maridos. Em São Paulo, recente pesquisa constatou
que uma em cada três mulheres sofre agressões em
casa.

Na Suíça, especialistas denunciaram que a violência
doméstica é uma ameaça mais séria para a Sociedade
do que o crime organizado. Constatou-se, naquele
país, que uma a cada cinco mulheres é vítima de
abusos físicos ou sexuais pelo menos uma vez na
vida.

Na Espanha, conforme li no jornal El Mundo, a
violência contra as mulheres tem gerado mais de
50.000 denúncias a cada ano. Nos cinco meses
seguintes a uma nova legislação de combate à
violência doméstica, nada menos que 8.000 mulheres
solicitaram proteção ao Poder Judiciário.

No México, segundo o jornal El Imparcial, "a Pesquisa
Nacional sobre Violência contra as Mulheres, realizada
pela Secretaria de Saúde, registrou que pelo menos
60% das mulheres têm sido vítimas de algum tipo de
violência durante suas vidas por parte do marido ou
algum outro membro de suas famílias".

Enquanto isso li na BBC News a seguinte notícia: "a
violência doméstica é um problema crescente no
Reino Unido, com 830 casos registrados a cada dia".
Aliás, lá maridos batem nas suas esposas até em
comemoração a jogos de futebol: "a violência
doméstica cresceu 31% durante a Copa do Mundo,
segundo anunciou o Ministério do Interior". Apenas à
guisa de curiosidade, divulgou-se que o maior número
de agressões aconteceu após um jogo no qual a
Inglaterra derrotou o Paraguai.

Na Índia, conforme registrou o jornal The Times of
India, "37% das mulheres casadas são vítimas de
violência por parte dos maridos". Em Bihar, este
vergonhoso índice alcançou 59%! E não se pense
estarmos a falar de comunidades interioranas:
"estranhamente, 63% dos casos de violência
ocorreram em famí l ias  urbanas,  e  não em
comunidades iso ladas" ,  anotou o jorna l .

No Japão, eis a realidade divulgada pelo sério jornal
The Japan Times: "violência doméstica bate recorde. A
Polícia registrou 18.236 casos, um aumento de 8% em
relação ao ano anterior". Por coincidência, eu havia
lido no mesmo jornal a estatística do ano anterior, que
já registrava um aumento de 17,2%. Ou seja: um
problema dramaticamente crescente.

No Irã, uma mulher chegou a ir aos Tribunais pedindo
uma ordem judicial que limitasse o número de surras
que levava de seu marido. Ao jornal australiano
Sydney Morning Herald ela assim declarou: "sei que
meu marido é violento, esta é a natureza dele. Eu só
quero que ele me prometa que as surras acontecerão
no máximo uma vez por semana, pois já não estou
suportando apanhar todos os dias". O marido também
foi ouvido pela reportagem: "eu bato nela porque uma
esposa deve temer o marido, e desta forma eu a
obrigo a me respeitar".

Esta é, sem retoques, a realidade do mundo - a
humanidade quer ir a Marte, mas ainda não consegue
conviver civilizamente nem dentro de casa. Talvez
Auguste Rodin tivesse razão quando exclamou que "a
civilização não é, em suma, senão uma camada de
pintura que qualquer chuvinha lava"!

Site: http://eshoje.com.br/as-mulheres-a-violencia-e-a-

justica/
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Termo violência obstétrica deve ser banido
ou não? Duas médicas debatem a nova

decisão do governo (Celina)
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Constança Tatsch

Na internet, mulheres e grupos de mães criticaram a
decisão de abolir o uso da expressão Foto: Arte de
Lari Arantes

RIO - O Ministério da Saúde decidiu abolir o uso do
termo "violência obstétrica", provocando reações do
Ministério Público Federal (MPF) e de entidades
ligadas a saúde e a direitos de mulheres.Segundo o
governo, em despacho publicado na última sexta-feira,
dia 3, a medida se justifica porque tanto o profissional
de saúde quanto os de outras áreas não tem a
intencionalidade de prejudicar ou causar dano".

O MPF recomendou ao Ministério da Saúde "que atue
contra a violência obstétrica em vez de proibir o uso do
termo". O órgão disse, ainda, que se trata de "uma
expressão já consagrada em documentos científicos,
legais e empregada comumente pela sociedade civil".

Em nota oficial, a Comissão OAB Mulher, da OAB-RJ,
também repudiou a decisão do Ministério da Saúde de
abolir o termo:

A OAB Mulher se solidariza com as vítimas de
violência obstétrica e reitera o repúdio a qualquer ato
de violência de gênero, permanecendo em sua missão
de promover a conscientização sobre o assunto, além
de ações para prevenção e enfrentamento desta dura
realidade.

SIGA CELINA NO INSTAGRAM

O coletivo nacional de advogadas Nascer Direito foi
mais um que se manifestou contra a decisão de abolir
o termo "reconhecido mundialmente".

CELINA propôs a duas médicas obstetras, com visões
discordantes, as mesmas seis perguntas sobre
violência obstétrica.

Leia abaixo o que cada uma delas tem a dizer sobre o
tema.

Célia Regina da Silva é ginecologista e obstetra e
primeira vice-presidente do Conselho Regional de

Medicina do Rio de Janeiro (Cremerj).

O GLOBO: O termo violência obstétrica é reconhecido
pela OMS e usado em diversos países. Há, inclusive,
legislações baseadas nele como na Argentina. Por que
o Brasil vai deixar de usá-lo? Quais os possíveis
impactos?

Célia Regina da Silva: O Brasil vai deixar de usar
porque, quando se fala em violência obstétrica, isso é
muito voltado para a ação do médico obstetra. Na
realidade, esse termo é incorreto. Por quê? Quando
pensamos na possibilidade da violência obstétrica, eu
vejo como uma violência do sistema de saúde atual,
em que não há qualidade para atender a mulher da
maneira devida, e não algo voltado para o obstetra,
que, hoje, dentro do nosso sistema de saúde, sem
qualidade de atendimento, muitas vezes sofre tanto
quanto a parturiente.

Há uma pressão da classe médica contra o uso do
termo violência obstétrica?

Sim. Porque é um mau uso do termo violência
obstétrica. Essa atitude que nós tivemos no Ministério
da Saúde, e que nós aqui no Cremerj apoiamos, é
exatamente tirar a visão de que a violência é do
médico obstetra. Ela é, sim, uma violência que a
mulher vivencia pelo sistema de saúde inadequado.

A OMS não recomenda procedimentos como Manobra
de Kristeller, episiotomia e a obrigação de ficar em
posições desconfortáveis durante o trabalho de parto.
Isso ainda acontece no Brasil? Por quê?

A OMS não recomenda procedimentos como via de
r e g r a ,  d e  m o d o  g e r a l ,  a  m a n o b r a
de Kristeller, episiotomia e ficar em determinadas
posições no parto. Porque, realmente, num parto que
é o mais natural possível, quanto menos intervenção,
melhor. Porém, de tudo o que foi citado, cabe ao
obstetra a decisão de utilizar ou não. São manobras
que podem ser adotadas, e que constam nos tratados
como manobras que podem ajudar a mulher em
determinadas situações, mas em caso de exceção. O
importante é que a mulher participe passo a passo do
seu parto, sabendo tudo que vai ocorrer. Por exemplo,
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no caso de uma mulher que está com um período
expulsivo difícil, em que há necessidade da utilização
de fórceps, a realização da episiotomia é necessária
para que a manobra seja feita da melhor maneira, sem
danos para a mulher e para o concepto. Essa mulher
tem que ser informada de tudo que ela vai passar, se
necessário for.

É comum ouvirmos relatos de agressões, xingamentos
e ironias durante o parto, como a famosa frase "na
hora de fazer estava bom, né?" Há poucas semanas
um médico foi filmado dando tapas na gestante. Isso
não é violência obstétrica?

Sem comentários. Sem dúvida, isso não é atitude
digna de um médico. É um médico que merece as
punições necessárias dentro do código de ética
profissional.

Muita gente fala sobre o "ponto do marido". Isso
existe?

Isso são opiniões de leigos, não existem dados
científicos que suportem esse "ponto do marido".

Há relatos de falta de empatia com a gestante e de
procedimentos invasivos na saúde particular e pública.
Como a mulher deve agir para se proteger? Caso
ocorra, a quem pode relatar?

O importante para essa mulher é a questão do pré-
natal, seja no posto de saúde, na saúde de família,
nos consultórios privados. A relação médico-paciente
tem que existir da melhor forma possível, se
estabelecendo as orientações e informações muito
claras para essa mulher, numa linguagem que ela
entenda. A mulher tem que ser protagonista do seu
parto, tem que participar passo a passo desse
momento muito especial. A questão toda é: não gostou
da relação médico-paciente, não a mantenha. Mas,
caso aconteça qualquer violação dessa relação, ela
tem, sim, que fazer uma denúncia junto ao órgão, que
é o Conselho Regional de Medicina, e no hospital
onde foi assistida.

Gabriela Andrews é ginecologista e obstetra,
integrante da equipe Parto Ecológico, grupo
multidisciplinar que presta assistência humanizada ao
nascimento.

O GLOBO: O termo violência obstétrica é reconhecido
pela OMS e usado em diversos países. Há, inclusive,
legislações baseadas nele como na Argentina. Por que
o Brasil vai deixar de usá-lo? Quais os possíveis
impactos?

Gabriela Andrews: O termo violência obstétrica está
consolidado em literatura científica. Não há como

deixar de usá-lo. Abolir o termo dos manuais e
protocolos do Ministério da Saúde, infelizmente, não
resolverá a questão. A consequência de retirar ou
proibir o termo é perpetuar a desinformação. Muitas
mulheres que já sofreram esse tipo de violência não
são ao menos capazes de identificar que, de fato,
foram vítimas de abuso durante a sua assistência.
Retirar o termo violência obstétrica é como não
reconhecer que o problema existe ou, aparentemente,
tentar ocultá-lo.

Há uma pressão da classe médica contra o uso do
termo violência obstétrica?

Certamente, sim. Principalmente por parte dos
médicos que não são capazes de criar uma boa
relação médico-paciente e que não baseiam suas
condutas em evidências científicas. Assim, eles se
sentem coagidos pelas mulheres que, muitas vezes,
quest ionam condutas  médicas  obso le tas  e
u l t rapassadas.

A OMS não recomenda procedimentos como Manobra
de Kristeller, episiotomia e a obrigação de ficar em
posições desconfortáveis durante o trabalho de parto.
Isso ainda acontece no Brasil? Por quê?

A t u a l m e n t e ,  e s s e s  p r o c e d i m e n t o s  s ã o
reconhecidamente prejudiciais para as mulheres e
para os fetos. Entretanto, foram realizados por muitos
anos sem serem questionados. Apenas quando a
medicina baseada em evidências classificou essas
práticas como não recomendadas é que ficou evidente
para os médicos que não deveriam ser adotadas em
suas rotinas. Mas muitos médicos que as aprenderam
em sua formação se sentem inseguros de abandoná-
las e há aqueles que não se atualizam nem sabem
que não são mais recomendadas.

É comum ouvirmos relatos de agressões, xingamentos
e ironias durante o parto, como a famosa frase "na
hora de fazer estava bom, né?" Há poucas semanas
um médico foi filmado dando tapas na gestante. Isso
não é violência obstétrica?

Sim. É violência obstétrica, violência de gênero e
violência contra a mulher. Não há como negar que
ela existe.

Muita gente fala sobre o "ponto do marido". Isso
existe?

Existe. É um ponto excedente , realizado após a
sutura do períneo, para que a abertura da vagina da
mulher fique estreita. Teoricamente, isso seria feito
para satisfazer mais o parceiro no momento da
penetração.
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Há relatos de falta de empatia com a gestante e de
procedimentos invasivos na saúde particular e pública.
Como a mulher deve agir para se proteger? Caso
ocorra, a quem pode relatar?

A mulher que se percebe vítima de violência obstétrica
tem o direito de denunciar na própria unidade de
saúde em que foi atendida ou entrar na Justiça.

Site: https://oglobo.globo.com/celina/termo-violencia-

obstetrica-deve-ser-banido-ou-nao-duas-medicas-

debatem-nova-decisao-do-governo-23650133
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